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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024
PREÂMBULO
Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Currais Novos/RN, por meio do (a) Pregoeiro (a) designado (a) pela portaria nº 1.556 de 29 de agosto de 2024, sediada na Praça Desembargador Tomaz Salustino, 90, Centro, Currais Novos/RN, CEP: 59.380-000, realizará licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
Data da sessão: 29 de outubro 2024.
Horário: 08:00 horas.
Local: Portal de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br
[bookmark: _Toc161294653]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preço para futura e eventual aquisição de material de expediente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
Em qualquer etapa do presente certame e durante a execução do fornecimento, havendo divergência entre a descrição de itens constante do Catálogo de Material (CATMAT) na “relação de itens” gerada automaticamente pelo COMPRAS.GOV ou na nota de empenho e a do Termo de Referência, prevalecerá sempre à descrição do Termo de Referência. 
[bookmark: _Toc161294654]DO REGISTRO DE PREÇOS
[bookmark: _Toc157075649][bookmark: _Toc161294655]As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que constam da Minuta de Ata de Registro de Preço.
[bookmark: _Toc161294656]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.
Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 4º, parágrafo 2° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021.
Os interessados deverão atender as condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
1. 
2. 
3. 
3.1. 
3.2. 
3.3. 
3.4. 
3.5. 
A participação nos itens da presente licitação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
Não poderão disputar esta licitação:
Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
Agente público do órgão ou entidade licitante;
Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Toc161294657]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
[bookmark: _Toc161294658]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
Valor unitário da prestação do serviço.
Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRAS.GOV, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.
[bookmark: _Toc161294659]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
Empresas brasileiras;
Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
[bookmark: _Toc161294660]DA FASE DE JULGAMENTO.
Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
Consulta ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br), ou Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
Será desclassificada a proposta vencedora que:
Contiver vícios insanáveis;
Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
[bookmark: _Toc161294661]DA FASE DE HABILITAÇÃO
Os documentos previstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados de forma eletrônica via sistema.
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.9.1.
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
[bookmark: _Toc161294665]HABILITAÇÃO JURÍDICA:
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, conforme contrato social ou administrador eleito para tal fim não sócio;
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, conforme contrato social ou administrador eleito para tal fim não sócio;
No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; documento do diretor ou presidente eleito;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA:
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da CF/88 (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos);
[bookmark: _Hlk519668602]HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 
A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
Caso a data de validade não conste na certidão, entende-se que a mesma tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão. 
A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
[bookmark: _Toc161294666]DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
[bookmark: _Toc161294662]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
[bookmark: _Toc161294663]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
Dos licitantes que mantiverem sua proposta original
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuado quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas no edital; ou
Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes observadas a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
[bookmark: _Toc161294664]DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
[bookmark: _Toc161294667]DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
A sessão pública poderá ser reaberta:
Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
[bookmark: _Toc161294668]DO REAJUSTE
O preço proposto é fixo e irreajustável por um período de até 12 (meses), salvo em caso de procedimento de reavaliação devidamente instituído conforme os princípios legais que norteiam esta matéria.
[bookmark: _Toc161294669]DO RECEBIMENTO DO OBJETO
Os Bens serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.
Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório.
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
Durante a vigência da Ata, sua execução será acompanhada e fiscalizada por Servidores designados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE.
[bookmark: _Toc161294670]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
15. 
15.1. 
15.2. 
15.3. 
15.4. 
15.5. 
15.6. 
15.7. 
15.8. 
15.9. 
Vide termo de Referência.
[bookmark: _Toc161294671]DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Vide Termo de Referência.
[bookmark: _Toc161294672]DO PAGAMENTO
Vide Termo de Referência.
[bookmark: _Toc161294673]DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
Deixar de apresentar amostra; ou
Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
Fraudar a licitação
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
Advertência; 
Multa;
Impedimento de licitar e contratar; e
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão considerados:
A natureza e a gravidade da infração cometida.
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
DAS COMUNICAÇÕES OFICIAS
A Empresa Licitante deverá fornecer junto a Proposta de Preço endereço eletrônico válido para a realização das comunicações oficiais:
Todas as comunicações oficiais oriundas deste Processo serão realizadas por meio do endereço eletrônico fornecido na Proposta e pela Imprensa Oficial.
Considerar-se-ão realizadas as notificações feitas no endereço eletrônico sempre que no prazo de 10 (dez) dias corridos, não haja declaração de ciência expressa.
[bookmark: _Toc161294678]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregao.pmcn@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Abílio Chacon, 346, Bairro JK – Pavimento Superior da Secretaria Municipal de Saúde, Currais Novos/RN – CEP: 59.380-000.
As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
[bookmark: _GoBack]Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
O Edital está disponibilizado, na íntegra, através do sítio  https://www.gov.br/compras/pt-br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua Abílio Chacon, 346, Bairro JK – Pavimento Superior da Secretaria Municipal de Saúde, Currais Novos/RN – CEP: 59.380-000, nos dias úteis, no horário das 07h00min horas às 13h00min horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1. [bookmark: _Toc157075632][bookmark: _Toc157075672][bookmark: _Toc161294679]
ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO III – Minuta de Contrato



Currais Novos/RN, 08 de outubro de 2024.


Tiago Jovita Ubaldo
Agente de Contratação – Pregoeiro
Port. nº 1.556/2024 - PMCN

TERMO DE REFERENCIA - TR

1. Utilização do Sistema de Registro de Preços:
Sim (X)	Não (	)

1. OBJETO:
Abertura de processo licitatório para registro de preço de eventual aquisição material de expediente, a fim de atenderem as demandas de diversos setores vinculados à Prefeitura Municipal de Currais Novos/RN.

1. ITENS E ESPECIFICAÇÕES
As quantidades descritas a seguir estão de acordo com a presente demanda:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	UND.

	1
	0059037 - AGENDA PARA ESCRITÓRIO, CAPA DURA, NUMERADA COM UM DIA POR FOLHA.
	15
	UND

	2
	0059038 - ALFINETE COM CABEÇA (CAIXA C/ 100 UND)
	42
	Caixa

	3
	0001311 - ALMOFADA PARA CARIMBO AZUL N° 3
	102
	UND

	4
	0059039 - ALMOFADA P/ CARIMBO PRETA. CAIXA PLÁSTICO, ALMOFADA ESPONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECIDO DE LONGA DURAÇÃO, TAMANHO MÉDIO 3.
	42
	UNIDADE

	5
	0008726 - APAGADOR PARA QUADRO BRANCO
	291
	UND

	6
	0059040 - APONTADOR DE LÁPIS COM DEPÓSITO PLÁSTICO. CAIXA C/25 UND
	31
	Caixa

	7
	0051684 - APONTADOR DE PLÁSTICO PARA LÁPIS GRAFITH LÂMINA EM AÇO TEMPERADO CX C/12 UND
	30
	Cx

	8
	0062493 - APONTADOR PARA LÁPIS - MATERIAL: METAL; TIPO: ESCOLAR; QUANTIDADE DE FUROS: 01; SEM DEPÓSITO; LÂMINA EM AÇO INOXIDÁVEL; CX C/24 UNDS.
	100
	Cx

	9
	0021014 - BALÕES COLORIDOS - PACOTE C/ 50 UNDS
	450
	pct

	10
	0058640 - Barbante CRU  Nº 8, rolo com 1kg
	81
	rolo

	11
	0036635 - BARBANTE DE FIBRA DE SISAL, ROLO C/ 100MTS
	91
	ROLOS

	12
	0058086 - Barbante de nylon c/ 500g, nº 2, (400m)
	38
	ROLOS

	13
	0059042 - BARBANTE FITILHO ROLO 250M COM 1KG
	96
	rolo

	14
	0059043 - BASTÃO COLA QUENTE FINA. PACOTE 1KG
	45
	pacote

	15
	0059044 - BASTÃO COLA QUENTE GROSSA. PACOTE 1KG
	43
	pacote

	16
	0021266 - BASTÃO DE COLA QUENTE GRANDE
	20
	Unid

	17
	0021265 - BASTÃO DE COLA QUENTE PEQUENO
	30
	Unid

	18
	0010095 - BATERIAS ALCALINAS 9V
	160
	UND

	19
	0059045 - Blocos para recado, com adesivo, medindo com 100 folhas, amarelo, 76x76mm.
	641
	UND

	20
	0029513 - Blocos para recado, com adesivo, medindo 102 x 76mm, com 100 folhas, amarelo, (1x1).
	841
	pacote

	21
	0029512 - Blocos para recado, com adesivo, medindo 38 x 51mm, com 100 folhas, amarelo, (4x1).
	586
	pacote

	22
	0059046 - BORRACHA BICOLOR - CAIXA C/40 UND
	23
	Caixa

	23
	0059047 - BORRACHA BRANCA - CAIXA C/ 40UND
	140
	Caixa

	24
	0059048 - BORRACHA BRANCA PLÁSTICA C/ CAPA. CAIXA C/ 24 UND.
	24
	Caixa

	25
	0048390 - Borracha ponteira branca
	2290
	UND

	26
	0059049 - caderno brochura de 48 folhas, costurado, capa dura lisa. Formato 140mmx202mm
	103
	UND

	27
	0059050 - caderno brochura GRANDE de 96 folhas, costurado, capa dura lisa. Formato 200mmx275mm
	713
	UND

	28
	0059051 - CADERNO BROCHURA PEQUENO C/96 FOLHAS
	136
	UND

	29
	0059052 - CADERNO COM ESPIRAL GRANDE C/96FOLHAS
	130
	UND

	30
	0029462 - Caixa arquivo (arquivo morto) material de plástico, dimensões 230x320x135mm, cor azul para arquivo de documentos.
	1310
	UNIDADE

	31
	0059053 - CAIXA ARQUIVO MORTO DE PAPELÃO. Gramatura mínima 435g/m². Dimensões aproximadas: 350 x 135 x 240 mm
	600
	UND

	32
	0029463 - Calculadora de mesa, portátil , tamanho grande, com visor de 12 (doze) dígitos grandes, contendo as 4 operações, raiz quadrada, porcentagem, memória, desligamento automático, bateria ou pilha inclusa.
	123
	UNIDADE

	33
	0059054 - CALCULADORA PEQUENA, com visor de 8 (oito) dígitos. 
	115
	UND

	34
	0021028 - CANETA ESFEROGRAFICA MATERIAL PLÁSTICO, TRANSPARENTE CARGAS 1, MATERIAL PONTA LATÃO COM ESFERA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA FINA 07, PRETA, COM CORPO SEXTAVADO E ORIFÍCIO LATERAL - CX C/ 50 UNDS
	100
	Caixa

	35
	0059057 - Caneta esferográfica, material plástico, tranparente, tipo escrita média, tinta vermelha, cx c/ 50 unid
	26
	Caixa

	36
	0021027 - CANETA ESFEROGRAFICA, MATERIAL PLÁSTICO, TRANSPARENTE CARGAS 1, MATERIAL PONTA LATÃO COM ESFERA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA FINA 07, AZUL, COM CORPO SEXTAVADO E ORIFÍCIO LATERAL - CX C/ 50 UNDS
	217
	Caixa

	37
	0021227 - CANETA ESFEROGRAFICA MATERIAL PLÁSTICO, TRANSPARENTE CARGAS 1, MATERIAL PONTA LATÃO COM ESFERA DE TUNGSTÊNIO, TIPO ESCRITA FINA 07, VERMELHA, COM CORPO SEXTAVADO E ORIFÍCIO LATERAL - CX C/ 50 UNDS
	25
	Caixa

	38
	0059058 - Caneta hidrográfica com 12 cores. Tampa asfixiante. Ponta Grossa
	30
	Caixa

	39
	0059059 - Caneta hidrográfica com 6 cores. Tampa asfixiante. Ponta Grossa
	22
	Caixa

	40
	0062498 - Caneta para ECG dixtal V5 Hi-Tecpoint
	10
	UND

	41
	0059060 - CARTOLINA COLORSET 110g - 48x66cm (CORES VARIADAS)
	1310
	FOLHA

	42
	0059061 - Cartolina comum, material celulose vegetal , gramatura 150g/m2, formato 50x60cm - várias cores
	4410
	FOLHA

	43
	0058645 - Cartolina escolar, formato 500x660mm, 180g. Pacote com 100 folhas. Cores: Amarelo, rosa, verde, azul e branco.
	25
	pct

	44
	0059062 - CARTOLINA EVA 45cmx60cmx1,80 ( CORES VARIADAS )
	560
	FOLHA

	45
	0059063 - Cartolina guache, material celulose vegetal, gramatura 150g/m², formato 48x66cm, diversas cores.
	931
	UNID.

	46
	0059065 - Cesto para lixo telado para escritório de plástico. 10 litros
	185
	Unid

	47
	0035504 - Clipes 4/0 CX c/ 100 unids
	75
	Caixa

	48
	0029523 - Clips para papel , fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 3/0. Caixa com 50 unidades.
	241
	Caixa

	49
	0029469 - Clips para papel , fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 4/0. Caixa com 50 unidades.
	191
	Caixa

	50
	0037479 - CLIPS PARA PAPEL N°8/0 CX C/ 25 UNID.
	92
	Cx

	51
	0040534 - Clips para papel, fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 00. Caixa com 100 unidades.
	265
	Cx

	52
	0029522 - Clips para papel, fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 1/0. Caixa com 100 unidades.
	265
	CX.

	53
	0029468 - Clips para papel, fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 2/0. Caixa com 100 unidades.
	511
	Caixa

	54
	0029470 - Clips para papel, fabricado com arame de aço niquelado, tamanho 6/0. Caixa com 50 unidades.
	206
	Caixa

	55
	0039493 - COLA ADESIVA INSTANTÂNEA 3 G
	62
	UND.

	56
	0043903 - COLA EPÓXI 10 MIN, de 20g
	102
	Unid

	57
	0043902 - COLA EPÓXI 90min, de 23g.
	30
	Unid

	58
	0000197 - COLA BRANCA 40G - ACETATO DE POLIVINILA Ñ-TOXICO
	204
	UND

	59
	0051688 - COLA BRANCA LIQUIDA NÃO TOXICA CAIXA C/ 12X90GR
	452
	Cx

	60
	0051691 - COLA BRANCA LIQUIDA NÃO TOXICA EMBALAGEM COM 1KG
	147
	TUBO

	61
	0000263 - COLA DE ISOPOR 40G - SOLIÇAO DE PVA EM MEIO A ALCOOL ETILICO
	32
	UND

	62
	0008762 - COLA DE ISOPOR 90G - CAIXA COM 12 UNDS
	48
	Cx

	63
	0021548 - COLA DE ISOPOR 500G
	92
	UNID.

	64
	0055464 - COLA DE PANO 35G
	57
	UND

	65
	0043905 - COLA DUREPOXI COM 100G
	82
	Unid

	66
	0059066 - COLA EM BASTÃO 20G COMPOSIÇÃO RESINA SINTÉTICA, GLICERINA, AGUA E CONSERVANTES CX C/ 12 UNDS
	51
	Cx

	67
	0048900 - COLA GLITER – POTES PLÁSTICOS C/ 35G – CX C/ 12 UNID - CORES VARIADAS
	78
	Cx

	68
	0037557 - COLA GLITER DOURADA C/ 12 UND 35g
	77
	Cx

	69
	0049041 - COLA GLITER PRATEADA C/ 12 UND 35g
	77
	Cx

	70
	0059067 - COLA PARA EVA 90G, PACOTE C/ 6.
	86
	pct

	71
	0055463 - COLA PERMANENTE 37ML
	56
	UND

	72
	0059068 - COLA SILICONE ARTESANATO 25G. PACOTE COM 12 UND.
	33
	pct

	73
	0059069 - COLA SILICONE ARTESANATO litro
	12
	LITRO

	74
	0059070 - COLEÇAO DE MADEIRA COLORIDA GRANDE C/ PIGMENTOS ATOXICOS CX. C/ 12 CORES. SEXTAVADO
	2023
	Cx

	75
	0059071 - Coleção HIDROCOR ponta fina, caixa com 12 lápis
	348
	Caixa

	76
	0059072 - Cordão rabo de rato cor BRANCA 1MM peça c/ 50m
	60
	peça

	77
	0059073 - Cordão rabo de rato cor PRETA 1MM peça c/ 50m
	52
	peça

	78
	0029569 - Corretivo líquido, à base d’ água, atóxica, lavável, de secagem rápida, para aplicação em papel e similares. Composição: pigmentos brancos e resina sintética. Frasco de 18 ml. CAIXA c/ 06 unidades.
	89
	Caixa

	79
	0059075 - Elástico (liga elastica) material látex, cor amarela, pct c/ 500g
	183
	pacote

	80
	0059077 - ENVELOPE KRAFT OURO, MED 229MM X 324 MM.
	1210
	UND

	81
	0029654 - Envelope madeira grande 22x32, ouro, CAIXA c/250unid.
	62
	Cx

	82
	0055419 - ENVELOPE TAMANHO 18x24cm
	2450
	UND

	83
	0059078 - ENVELOPE TAMANHO A4 BRANCO. 240X340MM.
	3150
	UND

	84
	0058089 - ENVELOPE TAMANHO CARTA (11.4 X 16.2)
	2850
	UND

	85
	0051694 - ENVELOPE TIPO SACO, PARDO TAMANHO 240X340 CX C/ 250 UND
	520
	Cx

	86
	0059079 – Estilete com lamina grande 18mm, em cabo plástico, resistente.
	195
	UNIDADE

	87
	0059080 - Estilete com lamina grande 9mm, em cabo plástico, resistente.
	137
	UND

	88
	0059081 - ETIQUETA TP 12 DOURADO Embalagem C/210
	22
	pct

	89
	0059082 - ETIQUETA TP 12 PRATEADO Embalagem C/210
	17
	pct

	90
	0059083 - EVA ESTAMPADO 40X60. Diversas estampas. Pact. Com 10 folhas
	80
	pct

	91
	0059084 - EVA GLITER 40X60 (CORES VARIADAS) PCT. C 10 FOLHAS.
	80
	pct

	92
	0021080 - EXTRATOR DE GRAMPOS, MATERIAL METAL TIPO ALAVANCA, COM 12CM DE COMPRIMENTO – CAIXA C/ 12 UND
	30
	CX

	93
	0059085 - FITA ADESIVA DE EMPACOTAMENTO MARROM 45X45
	115
	rolo

	94
	0059086 - Fita adesiva estreita grande, material polipropileno transparente medindo 12mm x 65mm com alta adesão
	185
	rolo

	95
	0000644 - FITA ADESIVA GOMADA 18MMX50M - TIPO 1ª QUALIDADE
	275
	UNIDADE

	96
	0058090 - FITA ADESIVA GOMADA 24 X 50
	477
	ROLOS

	97
	0037721 - Fita adesiva gomada tam. 48mm x 50 m.
	97
	UND

	98
	0059087 - FITA ADESIVA GOMADA em PAPEL FRAFT 32X50M
	415
	rolo

	99
	0029532 - Fita adesiva, larga, material polipropileno transparente, tipo nonoface, medindo 45mmx50m, com alta adesão a qualquer superfície limpa.
	305
	rolo

	100
	0029743 - Fita adesiva material crepe, tipo monoface, medindo 25mmx50m a base de solvente borracha e resinas sintéticas, na cor branca.
	155
	rolo

	101
	0059088 - Fita adesiva material crepe, tipo monoface, medindo 45mmx50m a base de solvente borracha e resinas sintéticas, na cor branca.
	152
	rolo

	102
	0059089 - FITA ANTIDERRAPANTE 50MMX5M
	162
	UND

	103
	0059090 - FITA AUTO ADESIVA, TRANSPARENTE, TAMANHO 18MMX50M
	125
	rolo

	104
	0059091 - FITA AUTO ADESIVA, TRANSPARENTE, TAMANHO 45MMX45M
	237
	rolo

	105
	0059092 - FITA DE CETIM N 1. c/10 metros (CORES VARIADAS)
	136
	UND

	106
	0000299 - FITA DECORATIVA P/ PRESENTE COR DOURADA C/ 2CM - ROLO C/ 50M
	10
	rl

	107
	0055421 - FITA DUREX FINA, TRANSPARENTE, TAMANHO 12mmx20m
	740
	rolo

	108
	0059093 - Fita Dupla Face Fixa Forte VHB 25mm X 2m.
	254
	rolo

	109
	0059094 - FITA MÉTRICA TAM. 1,5 M.
	30
	UND

	110
	0059096 - GIZ DE CERA C/ PIGMENTOS ATOXICOS – CAIXA C/ 6 CORES
	35
	Cx

	111
	0059097 - GIZÃO DE CERA C/ PIGMENTOS ATOXICOS – CAIXA C/ 12 CORES
	2540
	Cx

	112
	0059098 - Grampeador de parede
	30
	UND

	113
	0000244 - GRAMPEADOR GRANDE 
	25
	UND

	114
	0029539 - Grampeador industrial, com estrutura metálica e pintura na cor preta, tipo mesa. Capacidade até 100 folhas.
	23
	UNIDADE

	115
	0029540 - Grampeador, tratamento superficial pintado, estrutura metálica durável na cor preta, tipo mesa, capacidade mínima de 25 folhas, utiliza-se grampos 26/6.
	136
	UNIDADE

	116
	0039834 - GRAMPOS GALVANIZADOS - 23/10 C/1000
	419
	Cx

	117
	0059102 - GRAMPOS GALVANIZADOS - 23/13 C/5.000
	305
	Cx

	118
	0059103 - GRAMPOS GALVANIZADOS - 23/15 C/5.000
	255
	Cx

	119
	0029541 - Grampo para grampeador, Rapid ACC, material metal, tamanho 9/14, cx c/ 5.000 unid.
	40
	Caixa

	120
	0029483 - Grampo para grampeador, material metal, tratamento superficial galvanizado, tamanho 26/6 caixa c/ 5.000 unid.
	306
	Caixa

	121
	0059101 - GRAMPO TRILHO P/ PASTA PLASTICA ACC C/50
	55
	Cx

	122
	0000265 - GRAMPOS P/ GRAMPEADOR DE PAREDE 106/6 – CAIXA C/ 3500 UND
	38
	Cx

	123
	0059104 - ISOPOR 5MM - FOLHA TAM. 40X60
	210
	UND

	124
	0000328 - ISOPOR 10MM - FOLHA
	200
	UND

	125
	0000329 - ISOPOR 15MM - FOLHA
	180
	UND

	126
	0000327 - ISOPOR 25MM - FOLHA
	180
	UND

	127
	0039731 - Lápis Borracha, material madeira cx com 12 unidades
	51
	Cx

	128
	0055426 - LÁPIS DE COR, EM MADEIRA, 12 CORES
	22
	Caixa

	129
	0059105 - LAPIS GRAFITE PRETO Nº2 – CAIXA C/ 144UND
	68
	Cx

	130
	0029486 - Lápis marca texto, material plástico, na cor amarelo. CX c/ 12 unid.
	85
	Caixa

	131
	0059106 - LIVRO DE ATAS C/ 100 FOLHAS.CAPA E CONTRACAPA EM PAPELÃO
	150
	UNIDADE

	132
	0059107 - MARCADOR PARA QUADRO BRANCO COR AZUL, RECARREGÁVEL. C/ 12 UNDS
	170
	Caixa

	133
	0059108 - MARCADOR PARA QUADRO BRANCO COR PRETO, RECARREGÁVEL. C/ 12 UNDS
	170
	Caixa

	134
	0059146 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato língua de gato. Tam 10.
	50
	UND

	135
	0059147 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato língua de gato. Tam 12
	50
	UND

	136
	0059148 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato língua de gato. Tam 14
	50
	UND

	137
	0059149 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato língua de gato. Tam 16
	50
	UND

	138
	0059150 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato língua de gato. Tam 18
	50
	UND

	139
	0008778 - PISTOLA PARA COLA QUENTE GRANDE
	26
	UND

	140
	0008778 - PISTOLA PARA COLA QUENTE PEQUENA
	26
	UND

	141
	0059151 - PRANCHETA ACRILICA TAMANHO OFICIO COM PRENDEDOR METÁLICO.
	245
	UND

	142
	0051701 - PRANCHETA EM COMPESADO COM PEGADOR PARA PAPEIS TAMANHO MÍNIMO A4
	237
	UND

	143
	0059152 - Prendedor de papel, cor preto tamanho 25 mm - cx com 12 und.
	86
	CX

	144
	0059153 - Protocolo de correspondência com 100 folhas. Tamanho aproximado 215x157mm. Capa de papelão plastificada. Miolo com folhas numeradas
	82
	UND

	145
	0001102 - REABASTECEDOR PARA PINCEL DE QUADRO BRANCO, COR AZUL
	397
	UND

	146
	0059155 - RÉGUA PLÁSTICA 30CM PAC. C/25 UND. Acrílica, espessura 2mm.
	135
	pct

	147
	0008786 - REGUA TRANSPARENTE 20CM
	175
	UND

	148
	0059156 - REGUA TRANSPARENTE DE 50CM. Acrílica, espessura 2mm.
	60
	UND

	149
	0059157 - Suporte para copos descartáveis de 150 ml.
	50
	UND

	150
	0059158 - SUPORTE PEQUENO PARA DUREX (12MM X 30M)
	70
	UND

	151
	0059159 - TESOURA COM PONTA 14 CM CABO ENBORRACHADO
	62
	UND

	152
	0058100 - TESOURA COM PONTA 21 CM CABO ENBORRACHADO
	77
	UND

	153
	0059160 - TESOURA SEM PONTA (ESCOLAR) N. 5. LÂMINA EM AÇO INOX RESISTENTE, PONTA REDONDA, CABO EM PROLIPROPILENO. EMBALADA INDIVIDUALMENTE.
	1892
	UND

	
	
	
	

	154
	0059162 - TINTA DIMENSIONAL METALIZADA 35ML CAIXA 12 UNIDADES
	12
	CX

	155
	0059161 - TINTA DIMENSIONAL 3D 35ML CAIXA 12 UNIDADES
	12
	CX

	156
	0046561 - TINTA FACIAL, BLUSH LÍQUIDO, INDICADO PARA PINTURA EM ATORES, PALHAÇOS, TORCEDORES ETC. CAIXA COM 12 UNIDADES DE 15 ML CADA.
	25
	CX

	157
	0059163 - TINTA GUACHE ATÓXICA. 250 ML. (CX. C/ 6 CORES)
	120
	CX

	158
	0037521 - TINTA PARA ALMOFADA COR AZUL 40ML
	131
	UND

	159
	0059164 - TINTA PARA ALMOFADA COR PRETA 40ML
	90
	UND

	160
	0029509 - Tinta para carimbo (preta) pote c/ 40ml cx c/ 12 unid
	31
	CX

	161
	0059166 - Tinta para tecido 37 ml. Nas cores: Verde oliva, verde limão, verde folha, pêssego, marfim, vermelho, vermelho carmim, amarelo, laranja, rosa, Pink, vinho, violeta, azul celeste, azul turquesa, azul marinho, ocre, ouro, cerâmica, caramelo, sépia, cinza, b
	55
	UND

	162
	0059167 - TINTA SPRAY 150ML PARA USO GERAL, SECAGEM RÁPIDA c/ 6 UND
	17
	PCT

	163
	0059168 - TNT DIVERSAS CORES. 1,40 LARGURA
	1650
	METRO

	164
	0059169 - verniz spray fosco
	65
	UND

	165
	0000324 - PASTA DE POLIONDA 2CM
	130
	UND

	166
	0066467 - GRAMPO TRILHO ESTENDIDO PACOTE COM 50 UNIDADES
	10
	PCT

	167
	0021106 - MARCADOR PARA QUADRO BRANCO COR VERMELHO C/ 12 UNDS
	168
	CX

	168
	0059109 - MARCADOR PERMANENTE AZUL
	229
	UND

	169
	0059110 - MARCADOR PERMANENTE PRETO
	229
	UND

	170
	0059111 - MASSA DE MODELAR CAIXA C/ 12 CORES. 180G. NÃO TÓXICA. POSSUIR SELO DO INMETRO.
	2000
	CX

	171
	0029542 - Molha dedo em pasta 12g, acondicionado em embalagem plática.
	131
	PCT

	172
	0059113 - PALITO DE PICOLE COM 100 UNDS. PONTA ARREDONDADAS
	10
	PCT

	173
	0059114 - PALITO PARA CHURRASCO, PACOTE COM 100 UND.
	10
	PCT

	174
	0021250 - PAPEL ADESIVO A4 CX. C/ 100 FOLHAS
	12
	Caixa

	175
	0059115 - PAPEL AUTO ADESIVO, MATERIAL PLASTICO, TIPO CONTATO, 45CM X10CMX 25M. GRAMATURA 60.
	36
	Rl

	176
	0059116 - PAPEL CAMURÇA. 40X60CM. PACOTE C/ 25 UND. CORES VARIADAS
	325
	PCT

	177
	0059117 - Papel carbono, material película poliester, aplicação escrita manual tipo monoface, comprimento 297mm, largura 210mm cor preto cx c/ 100 fls
	52
	CX

	178
	0059118 - Papel cartão fosco 50x70 240G, pacote com 20 (cores a combinar)
	8
	PCT

	179
	0059119 - PAPEL CELOFANE, 80X80CM. CORES VARIADAS. PCT C/ 10 UND.
	133
	pct

	180
	0008800 - PAPEL CREPOM CORES VARIADAS
	900
	FL

	181
	0059120 - PAPEL DE PRESENTE COLORIDO
	100
	FL

	182
	0021128 - PAPEL ESPECIAL CASCA DE OVO 180G/M2 CX C/ 50 FLS
	9
	Cx

	183
	0021129 - PAPEL ESPECIAL LINHO 180G/M2 CX C/ 50 FLS
	9
	Cx

	184
	0059121 - PAPEL MADEIRA - 66X96 PACOTE COM 100 UND
	58
	PCT

	185
	0020984 - PAPEL SULFIT A3 75G C/500
	24
	RESMA

	186
	0059122 - PAPEL SULFIT 75G A4 COLORIDO COM 100 FOLHAS CORES VARIADAS.
	140
	PCT

	187
	0006288 - PAPEL OFFSET 120G PESO 40 C/100FLS
	80
	PC

	188
	0007340 - PAPEL OFFSET 120G PESO 40 C/250FLS
	24
	PCT

	189
	0021896 - PAPEL OFFSET 180G PESO 60 PCT C/ 100 FOLHAS
	32
	PCT

	190
	0055437 - PAPEL OFÍCIO 2 75G - C/ 500 FOLHAS
	17
	RESMA

	191
	0008797 - PAPEL ALMAÇO PAUTADO 200X275MM 50G C/ 400 FOLHAS
	45
	PCT

	192
	0040540 - PAPEL SULFIT A4 BRANCO ALCALINO C/ 500 FOLHAS - CAIXA COM 10 RESMAS
	505
	CX

	193
	0021239 - PASTA DE AZ LARGA, TAMANHO OFICIO C/ FERRAGEM DE METAL E VISOR DE PLASTICO C/ ETIQUETA REMOVIVEL, COR PRETA
	1200
	UNID.

	194
	0059123 - PASTA CATALOGO C/10 PLÁSTICOS PARA OFICIO
	40
	UNID.

	195
	0059124 - PASTA CATALOGO C/100 PLÁSTICOS PARA OFICIO
	43
	UNID.

	196
	0040542 - Pasta Classificador em material plástico transparente com grampo tipo trilho em plástico.
	180
	UNID.

	197
	0059125 - PASTA DE PAPELÃO C/ ELASTICO
	1000
	UNID.

	198
	0000656 - PASTA POLIONDA 4 CM
	100
	UNID.

	199
	0021238 - PASTA PLÁSTICA POLIONDA 4CM C/ ELÁSTICO
	280
	UNID.

	200
	0059126 - PASTA L TRANSPARENTE CRISTAL 230X337 - COLADA NA LATERAL E PARTE INFERIOR.
	730
	PCT

	201
	0059127 - PASTA PLÁSTICA TRANSPARENTE C/ ELÁSTICO 3 CM PACOTE C/ 10 PEÇAS. CORES DIVERSAS
	90
	UNID.

	202
	0062495 - Pasta plástica transparente com elástico, tamanho ofício 20mm
	820
	UND

	203
	0059145 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato redondo. Acabamentonº 6
	50
	UND

	204
	0059143 - PINCEL, Pelo sintético dourado. Cabo preto longo. Formato redondo. Acabamento Nº4
	50
	UND

	205
	0059142 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 8
	92
	UND

	206
	0059141 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 6
	92
	UND

	207
	0059140 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 14
	92
	UND

	208
	0059139 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 12
	92
	UND

	209
	0059138 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 10
	92
	UND

	210
	0059137 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 2
	92
	UND

	211
	0059136 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 18
	92
	UND

	212
	0059135 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA, CERDAS MACIAS, Nº 16
	92
	UND

	213
	0059134 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA (BROXINHA) , Nº 000
	60
	UND

	214
	0059133 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA (BROXINHA) , Nº 00
	90
	UND

	215
	0059132 - PINCEL, MATERIAL CABO DE MADEIRA, PONTA CHATA (BROXINHA) , Nº 0
	90
	UND

	216
	0059170 - Pincel Caneta canetão 17mm, Marcador Permanente vermelha cx. c/ 12 und
	8
	CX

	217
	0059131 - Pincel Caneta canetão 17mm, Marcador Permanente preta cx. c/ 12 und
	8
	CX

	218
	0059130 - Pincel Caneta canetão 17mm, Marcador Permanente azul cx. c/ 12 und
	8
	CX

	219
	0000198 - PINCEL ATOMICO COR VERMELHO C/ 12UND - 1100 P
	11
	UND

	220
	0000269 - PINCEL ATOMICO PRETO C/ 12 UND 1100 P
	16
	UND

	221
	0000199 - PINCEL ATOMICO AZUL C/ 12UND - 1100 P
	16
	UND

	222
	0055497 - PILHAS C (COM 2 UND)
	100
	CARTELA

	223
	0059129 - PILHA MOEDA CR 2032 PARA GLICOSÍMETRO
	250
	UND

	224
	0039515 - PILHA MÉDIA 1,5V CAIXA COM 24 UNIDADES
	10
	Cx

	225
	0021231 - PILHA ALCALINA AAA C/ 2 UNIDS
	151
	CARTELA

	226
	0021230 - PILHA ALCALINA AA C/ 2 UNIDS
	190
	CARTELA

	227
	0039513 - PERFURADOR P/ PAPEL 30 FLS COM GUIA DE METAL FR 203
	96
	UND

	228
	0058097 - Perfurador de papel. Capacidade 45-50 folhas
	91
	UND

	229
	0051394 - PASTAS CLASSIFICADORAS CARTÃO DUPLO COM GRAMPO ESPIRAL. Caixa com 50 unidades
	55
	UND

	230
	0029495 - Pasta suspensa para arquivo com varetas e presilhas. cx c/ 50 unid.
	28
	CX

	231
	0006647 - PASTA REGISTRADORA A-Z LARGA
	1110
	UND

	232
	0059128 - PASTA POLIONDA COM ELASTICO DE 5,5 CM. COR AZUL. PAC. COM 10 UND.
	53
	PCT

	233
	0062496 - Pasta plástica transparente com elástico, tamanho ofício 30mm
	220
	UND



0. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço é de 12 (doze) meses contados do (a) a partir da sua data de assinatura.

1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

0. A aquisição de material de expediente é essencial para melhorar a eficiência dos serviços públicos, afetando positivamente a qualidade das operações realizadas pelos diversos setores do município;
0. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1. CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO
1. 
1. 
1.1.  Os itens deverão ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após o envio da ordem de compra pelo Setor competente, no Almoxarifado Central, Rua Presidente Kenedy, 140, Centro, das 07 às 13 horas;
1.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
1.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
1.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
1.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRA TADA:

2.1. Observar todas as orientações deste Termo de Referência, para o fiel desempenho de suas atividades;
2.2. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados nas dependências do Contratante;
2.3. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações formuladas;
2.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada;
2.5. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem a prévia autorização do Contratante;
2.6. A empresa interessada deverá apresentar proposta de preços, na qual conste o seu CNPJ, devendo estar assinada pelo seu representante legal e ainda, devendo constar a descrição de forma detalhada e/ou fazendo menção a este Termo de Referência;
2.7. Entregar o material dentro das especificações exigidas neste instrumento, obedecendo ao prazo e demais condições de entrega;
2.8. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público;
2.9. Fornecer endereço de e-mail válido para recebimento de comunicação oficial;
2.10. A contratada se obriga a verificar regularmente o endereço de e-mail fornecido.

1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação;
3. Aplicar a empresa vencedora as penalidades, quando for ocaso;
3. Prestar a contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita execução do contrato;
1. 
1. 
1. Efetuar o pagamento a contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no setor competente;
1. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção;
1. Notificar, por escrito, a CONTRATADA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos produtos, fixando o prazo para sua correção;
1. Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de habilitação e qualificação da ADJUDICATARIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido;
1. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento;
1. Oferecer condições físicas e apropriadas para o bom andamento dos serviços contratados;
0. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa Contratada, exigido sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo Contratante;
0. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por parte da empresa contratada, até a completa regularização.

1. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
0. Os serviços deste Termo de Referência estarão a mais ampla, irrestrita e rigorosa fiscalização, a qualquer hora, em todas as áreas abrangidas pelos mesmos, obrigando-se a empresa a prestar todos os esclarecimentos necessários que lhe forem solicitados;
0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
0. Os fiscais do contrato são: Yuma Ferreira - Matrícula n° 2670, Elton Freire de Sousa - Matrícula n° 36382, Camila de Araújo Bezerra Brandão - Matrícula n° 32794, Wilton Pinheiro de Araújo Junior - Matrícula n° 32778.

1. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não haja prejuízo a execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.

1. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
2. Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de Currais Novos efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto na nota fiscal ou documento equivalente, conforme art. 12, Inciso II, da Resolução 032/2016 – TCE;
2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento começara a fluir da data de sua reapresentação;
2. É condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade: com a Fazenda Federal (a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa), municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Tribunal Superior do Trabalho (Certidão de Débitos Trabalhistas);
2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato;
2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;
2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
2. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante;
2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa;
2. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação;
2. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

1. DO REAJUSTE
3. O preço proposto e fixo e irreajustável por um período de até 12 (meses), salvo em caso de procedimento de reavaliação devidamente instituído conforme os princípios legais que norteiam esta matéria.

1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
4. As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente com base nas disposições dos artigos 156 a 163, no caso de ocorrência dos fatos dispostos no art. 155, todos da Lei n° 14.133/2021.




Currais Novos/RN, 21 de agosto de 2024

Judson Pereira Dias da Silva
Secretário Municipal de Administração




ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXX/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com, à Praça Des. Tomaz Salustino, nº 90, Centro, Currais Novos/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.109.126/0001-00, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. ODON OLIVEIRA DE SOUZA JÚNIOR, brasileiro, gestor municipal, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF nº. 050.927.804-39, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024, operado na forma eletrônica, para Registro de Preços, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto nº 11.462/23 e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.  DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para registro de preço para futura e eventual aquisição de material de expediente, especificado no Termo de Referência, Anexo I do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E ǪUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	EMPRESA: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	CNPJ:  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	ENDEREÇO: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>> – >>>>>>>>>/>>, CEP: >>>>>>>>>>>

	TELEFONE: (>>) >>>>->>>>
	E-MAIL: >>>>>>>>>>>>>>>>>

	NOME DO REPRESENTANTE: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	CPF: >>>>>>>>>>>>>>, RG: >>>>>>>>>> – >>>>/>>

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QNT
	MARCA
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
ÓRGÃO GERENCIADOR
3.1.O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Currais Novos.
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
1.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
1.  Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
2. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observado os requisitos do item 4.1.
2. Dos limites para as adesões
6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
6. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias.
2. Vedação a acréscimo de quantitativos
7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
1. VALIDADE FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a     anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pela Prefeitura Municipal de Currais Novos por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento hábil congêneres, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual, de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.
5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará       disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no  prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada, preferencialmente, por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observado o valor estimado e sua eventual atualização nos termos     do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço                       melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
 5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução                          dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços   registrados, nas seguintes situações:
1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133 de 2021;
1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
1. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para contratação;
3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Prefeitura Municipal de Currais Novos convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
2. Se não obtiver êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Currais Novos procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
2. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto     no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
3. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pela Prefeitura Municipal de Currais Novos e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
3. Se não obtiver êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Currais Novos procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Prefeitura Municipal de Currais Novos atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. A Prefeitura Municipal de Currais Novos comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
1. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pela Prefeitura Municipal de Currais Novos, quando o fornecedor:
8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a Prefeitura Municipal de Currais Novos, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho da Prefeitura Municipal de Currais Novos, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, ó órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
8.4.1. Por razão de interesse público;
8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
 DAS COMUNICAÇÕES OFICIAIS
9.1. Neste ato as partes interessadas fornecem endereços eletrônicos válidos para a realização das comunicações oficiais:
CONTRATANTE: xxx@xxxxx.com
CONTRATADA: xxx@xxxxx.com
9.2. Todas as comunicações oficiais oriundas desta ata de registro de preço serão realizadas por meio do endereço eletrônico fornecido acima e pela Imprensa Oficial;
9.3. Considerar-se-ão realizadas as notificações feitas no endereço eletrônico sempre que no prazo de 10 (dez) dias não haja declaração de ciência expressa.
DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da ata de registro de preços ensejará aplicação das sanções administrativas estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante à aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar à Prefeitura Municipal de Currais Novos qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
CONDIÇÕES GERAIS
4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
4. 11.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, §5, VIº da Lei n. 14.133/21.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Currais Novos (RN), data da assinatura.

ODON OLIVEIRA DE SOUZA JÚNIOR
Prefeito de Currais Novos/RN
ÓRGÃO GERENCIADOR

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CNPJ:  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CPF: >>>>>>>>>>>>>>, RG: >>>>>>>>>> – >>>>/>>
DETENTORA

	Testemunhas: 
	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:





ANEXO III

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAIS NOVOS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com, à Praça Des. Tomaz Salustino, nº 90, Centro, Currais Novos/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.109.126/0001-00, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Sr. ODON OLIVEIRA DE SOUZA JÚNIOR, brasileiro, gestor municipal, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF nº. 050.927.804-39, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024, operado na forma eletrônica, para Registro de Preços, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº. 14.133/21, Lei Complementar nº. 123/06, Decreto nº 11.462/23 e demais normativos legais aplicáveis à espécie, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. O presente instrumento tem a contratação de serviços/compras registro de preço para futura e eventual aquisição de material de expediente para realização conforme quantidades e especificações constantes do Anexo “I” e nas especificações e condições que trata o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024, os quais fazem parte integrante deste Instrumento Contratual.
2. DO PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de >>>>>>>>>>>>> contados do(a) >>>>>>>>>>>>, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O Serviço/ Compra será realizada, mediante a emissão de ordem de serviço.
2.3. Caso os procedimentos não sejam feitos em conformidade com o anexo I, a Contratada receberá notificação e poderá sofrer sanções previstas neste edital.
3. DO VALOR CONTRATUAL
	EMPRESA: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	CNPJ:  >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	ENDEREÇO: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>> – >>>>>>>>>/>>, CEP: >>>>>>>>>>>

	TELEFONE: (>>) >>>>->>>>
	E-MAIL: >>>>>>>>>>>>>>>>>

	NOME DO REPRESENTANTE: >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

	CPF: >>>>>>>>>>>>>>, RG: >>>>>>>>>> – >>>>/>>

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QNT
	MARCA
	VALOR UNIT. R$
	VALOR TOTAL R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


4. DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao Edital.
5. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. DOS PREÇOS
6.1. O valor total da contratação é de R$ >>>>>>>>>>>>>>> (>>>>>>>>>>>>>>).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6.4. Os preços unitários poderão ser reajustados, conforme prevê condição expressa no edital.
6.5. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente considerando o mês de referência.
7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1. Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, o Município de Currais Novos efetuará o pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto na nota fiscal ou documento equivalente, conforme art. 12, Inciso II, da Resolução 032/2016 – TCE;
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
7.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato;
7.5.1. Será rescindido o contrato por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;
7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
7.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
7.8. É condição para o pagamento do valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de prova de regularidade: com a Fazenda Federal (a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa), municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com o Tribunal Superior do Trabalho (Certidão de Débitos Trabalhistas)
8. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO
8.1. O objeto do CONTRATO somente será recebido quando executado em atendimento as condições contratuais.
9 DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1 Caso venha a CONTRATADA, a incidir em qualquer das infrações elencadas no art. 155, da Lei Federal 14.133/2021, assim como nas exigências contidas neste Edital, a PREFEITURA poderá declarar rescindido o presente CONTRATO, independentemente de interpelação judicial, salvo motivo plenamente justificado, e aceito pela PREFEITURA.
9.2 Na hipótese de rescisão unilateral deste instrumento, independente de outras sanções previstas no edital de licitações bem como na legislação vigente, estará a CONTRATADA sujeita ao seguinte:
9.2.1 Assumir responsabilidade por prejuízos causados a esta PREFEITURA.
10 DAS PENALIDADES
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.2.4 Multa:
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 
10. 
10.1. 
10.1.1. 
10.1.1.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento) dias;
10.1.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
10.1.1.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 9.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
10.1.1.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato. 
10.1.1.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do Contrato.
10.1.1.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 0,05% a 5%  do valor do Contrato.
10.1.1.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato.
5 
6 
7 
8 
9 
10 
10.1 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.2 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.2.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
5 
6 
7 
8 
9 
10 
10.7 
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte – FEMURN.
10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
11 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
11.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
11.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.8.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
11.8.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.8.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.8.3.3 Indenizações e multas.
11.8.4   A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.8.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12 DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE CONTRATO
7 
8 
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12.1 Fazem parte integrante deste CONTRATO independente de transcrição o Edital e respectivos Anexos.
13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1       As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
14 Unidade Orçamentária: 
Ação: 
Função:
Sub-Função: 
Programa: 
Natureza: 
Fonte de Recursos: 
14.1      A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
15 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
10 
11 
12 
13 
14 
15 
15.1 Este instrumento é regido pelas cláusulas e condições aqui previstas, bem como pelas disposições contidas no Edital e seus anexos, pela Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações, pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral do CONTRATO e as disposições de direito privado.
16     CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
18 DO FORO
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Currais Novos/RN, para dirimir as eventuais dúvidas surgidas na execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justos e contratados, firmam as partes este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor, na presença das duas testemunhas adiante identificadas;

Currais Novos/RN, ___/__/____. 

Odon Oliveira de Souza Júnior
Prefeito de Currais Novos/RN
CONTRATANTE

>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CNPJ nº >>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
CONTRATADA


Testemunhas: 
	Nome:
	Nome:

	CPF:
	CPF:




________________________________________________________________________________________ 1
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90042/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.894/2024
OUTUBRO/2024

image1.jpeg
Prefeitura de

Currais Novos





